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PODER EXECUTIVO
Prefeito: Antônio Carlos de Andrada

LEIS MUNICIPAIS
LEI Nº 4.733

“Estabelece a base de cálculo da Taxa de Serviço de 
Coleta e Tratamento de Lixo – TCTL, altera a Lei nº 
4.602/2014, revoga a Lei nº 4.641/2014 e dá outras 
providências.”
O POVO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, por seus re-
presentantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º   A Taxa de Serviço de Coleta e Tratamento 
de Lixo – TCTL, instituída pela Lei nº 4.602 de 11 de 
setembro de 2014, tem como base de cálculo o preço 
dos serviços de coleta, transporte, transbordo e des-
tinação final dos resíduos sólidos urbanos (lixo), apu-
rado anualmente em função da despesa total com os 
serviços em relação à quantidade de resíduos coleta-
dos e ao respectivo custo unitário por metro quadrado 
de área edificada das unidades contributivas, em con-
formidade com o Cadastro Imobiliário do Município, 
observando a seguinte fórmula: TCTL = UPS X FAs. 
X IIT, onde:
I - UPS é unidade de valor definida no artigo anterior, 
obtida pela seguinte fórmula:
UPS = IGR X ICS, onde:
a) IGR – Índice de Geração de Resíduos = Quantidade 
total de resíduos coletados no período/área edificada 
total das unidades contributivas constantes do Cadas-
tro Imobiliário do Município.
b) ICS – Índice de Custo dos Serviços = Despesa total 
com os serviços, no período/quantidade total de resí-
duos coletados no período.
II - FAs – Fatores de Ajustamento = Variáveis de ajus-
tamento da UPS, definidas no artigo terceiro desta 
Lei, objetivando a justiça tributária na divisibilidade 
da TCTL.
III - IIT - Índice de incidência da Taxa = Área edificada 
de cada unidade contributiva ou extensão simples da 
testada principal dos imóveis não edificados, limitada 
esta a 100,00ml (cem metros lineares).
Parágrafo único.  O período de referência para a apu-
ração dos elementos da base de cálculo da TCTL, é o 
dos 12 (doze) meses sequenciais, até 31 (trinta e um) 
de outubro do ano que antecede ao de lançamento 
da Taxa.
Art. 2º  A Taxa de Serviço de Coleta e Tratamento de 
Lixo – TCTL será calculada para cada unidade con-
tributiva, pela multiplicação da Unidade de Preço dos 
Serviços – UPS, pela área edificada ou extensão linear 
da testada simples da unidade não edificada, aplican-
do-se os fatores de ajustamentos (FAs.) seguintes:
I - ÍNDICE DE CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA – ICE: 
Representa o ajustamento da UPS em função da fi-
nalidade econômica de cada unidade contributiva, 
compreendendo:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA ÍNDICE DE AJUS-
TAMENTO

RESIDENCIAL 1,00

COMERCIAL 1,40

NÃO EDIFICADO 0,80

a) A classificação “COMERCIAL” contempla as edifica-
ções utilizadas para fins de comércio, indústria, servi-
ços, instituições públicas, assistenciais, religiosas, de 
lazer, turismo, cultura, arte e demais atividades distin-
tas do fim “RESIDENCIAL”.
b) As unidades contributivas “NÃO EDIFICADAS” serão 
taxadas por metro linear de testada simples, limitada 
ao máximo de 100,00 ml (cem metros lineares).
II - ÍNDICE DE CLASSIFICAÇÃO SOCIOECONÔMICA 
– ICS: Representa o ajustamento da UPS em função 
da classe sócio-econômica da unidade contributiva, de 
acordo com a respectiva área homogênea de avaliação 
constante da Planta Genérica de Valores – PGV, institu-
ída pela Lei nº 4.533./2013, compreendendo:

CLASSE ÁREAS DA PGV ÍNDICE

PRIMEIRA “Vermelho” e “Azul-mari-
nho” 

1,20

SEGUNDA “Verde”, “Camurça”, e 
“Amarelo”

1,00

TERCEIRA “Laranja”, “Azul Claro” e 
“Roxo”

0,80

QUARTA “Marrom” e “Cinza” 0,60

Art. 3º  As unidades contributivas da Taxa de Servi-
ço de Coleta e Tratamento de Lixo – TCTL isentas ou 
imunes à incidência do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU, terão redução de 30,00% (trinta por 
cento) na tributação pela TCTL.
Art. 4º  A Secretaria Municipal de Obras Públicas re-
meterá à Secretaria de Fazenda até 31 (trinta e um) 
de outubro de cada ano, relatório completo compro-
batório da prestação dos serviços  remunerados pela 
TCTL,  nos doze  meses  anteriores,  indicando  a 
ordem de sua execução (frequência de coletas por lo-
gradouros e quantidades coletadas, por bairros), para 
fins de lançamento da Taxa para o exercício imediata-
mente subsequente.
Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial:
I - Os artigos 5º (quinto) e 10 (dez) da Lei nº 4.602, 
de 11 de setembro de 2014;
II - Os Anexos I e II, da Lei nº 4.602, de 11 de se-
tembro de 2014;
III - A Lei nº 4.641 de 29 de dezembro de 2014 e 
seus Anexos;
IV - O Decreto nº 7.736 de 24 de fevereiro de 2015.
Art. 6º  O Poder Executivo poderá, na forma regula-
mentar, reduzir em até 20,00% (vinte por cento) o 
valor da UPS – Unidade de Preço dos Serviços, de que 
trata o artigo 1º desta Lei, para os lançamentos para 
o exercício de 2016 e de até 10,00% (dez por cento) 
para o exercício de 2017. 
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, produzindo seus efeitos a partir de 1º (primeiro) 
de janeiro de 2016.
 
Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos  28 de dezembro de 2015;

173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  
Antônio Carlos Andrada

Prefeito Municipal
(Projeto de Lei nº 138/2015 – Autoria do Executivo)

LEI Nº 4.734
  
“Concede Isenções Tributárias e dá outras providên-
cias”
O POVO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, por seus re-
presentantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  São isentos de tributação pelo Imposto Predial 
e Territorial Urbano – IPTU:
I - Os imóveis pertencentes a pessoas carentes, porta-
doras de neoplasia maligna (CÂNCER), na condição de 
propriedade única e utilizada para moradia do proprie-
tário, enquanto permanecer a situação de atividade 
da doença.
II - Os imóveis com áreas de preservação permanen-
te e unidades de proteção ambiental, nas respectivas 
áreas  assim declaradas pelos órgãos de fiscalização 
ambiental do Estado e do Município e devidamente 
averbadas junto à Matrícula correspondente  no Re-
gistro de Imóveis.
§ 1º  São definidas como “carentes” para os fins do 
benefício de que trata o inciso I,  as pessoas cuja ren-
da própria seja igual ou inferior a 03 (três) salários 
mínimos vigentes, por mês.
§ 2º As áreas de preservação permanente – APP e uni-
dades de proteção ambiental, para os fins do disposto 
no inciso II, serão demonstradas em mapas e memo-
riais descritivos subscritos por profissional legalmente 
habilitado e pelo proprietário.
Art. 2º  Decreto do Poder Executivo regulamentará a 
forma de requerimento e concessão dos benefícios fis-
cais objeto desta Lei.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo seus efeitos fiscais a partir de 1º 
(primeiro) de janeiro de 2016.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 28 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

(Projeto de Lei nº 139/2015 – Autoria Executivo)

LEI Nº 4.735

“Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual do quadri-
ênio 2014-2017, para adequação à Lei Orçamentária 
Anual do exercício de 2016”.
O POVO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, por seus re-
presentantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a Revisão do Plano Plurianual 
para o quadriênio     2014-2017, doravante denomina-
do PPA 2014-2017, em conformidade com o que dis-
põem o art. 165 da Constituição Federal, o art. 143 da 
Constituição do Município e o art. 8° da Lei n° 4.527, 
de 18 de dezembro de 2013.
Art. 2º  Integram esta Lei a programação para os dois 
próximos anos do PPA 2014-2017, de vigência de 2016 
a 2017, especialmente em relação aos valores físicos 
e financeiros das ações correspondentes, os quais ser-
virão como referência para a elaboração da Lei Orça-
mentária Anual.
Art. 3º Cabe aos Poderes Executivo e Legislativo efe-
tuarem os ajustes necessários decorrentes de emen-
das parlamentares e necessários à compatibilização 
do planejamento para o exercício de 2016 contido na 
revisão do PPA 2014-2017 e da Lei Orçamentária para 
o mesmo exercício.
Art. 4º  O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, 
transferir, excluir, criar ou utilizar, total ou parcialmen-
te, programas, ações, metas, indicadores e dotações 
orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização 
entre o planejamento e o orçamento para o exercício 
de 2016, em decorrência da extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, ou de alterações de suas compe-
tências ou atribuições, autorizadas por lei que altere a 
estrutura orgânica da administração pública do Poder 
Executivo e em virtude da Lei Complementar n° 131, 
de      6 de dezembro de 2013.
Art. 5º O Executivo Municipal estabelecerá providên-
cias complementares para a execução da presente Lei, 
na forma regulamentar.
Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 28 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

(Projeto de Lei nº 112/2015 – Autoria do Executivo)

LEI Nº 4.736

“Estima a receita e fixa a despesa do Orçamento Fis-
cal e da Seguridade Social do Município de Barbacena 
para o exercício de 2016 e dá outras providências. ”
O POVO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, por seus re-
presentantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1°  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa 
do Município de Barbacena para o exercício financeiro 
de 2016, nos termos do art. 165, § 5° da Constitui-
ção Federal em conformidade com o disposto na Lei 
Municipal nº 4.664, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício financeiro de 2016, compreendendo o 
orçamento fiscal e da seguridade social referentes aos 
Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
Art. 2°  O Orçamento Fiscal e da Seguridade So-
cial do Município de Barbacena estima a receita em 
R$317.400.852,38 (trezentos e dezessete milhões 
quatrocentos mil, oitocentos e cinquenta e dois reais 
trinta e oito centavos) e fixa a despesa em igual im-
portância.
§1º   A receita e a despesa estão detalhadas nos qua-
dros e anexos integrantes desta Lei, classificadas de 
acordo com a Instrução Normativa nº 05/011 do Tri-
bunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
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Publique-se na forma da lei
José Augusto de Oliveira Penna Naves

Secretário-Chefe da Casa Civil

§ 2º  O valor destinado a Reserva de Contingência 
será utilizado conforme disposto na legislação perti-
nente.
§ 3º  VETADO.
Art. 3°  Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - abrir créditos suplementares ao seu orçamento, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
fixada no art. 3°  para  despesas  com  pessoal,  in-
clusive  reposição  de  perdas  salariais  do  pessoal  
da Administração Direta e Indireta e recomposição 
remuneratória na forma constitucional e legal e de-
mais despesas que se tornem insuficientes durante a 
execução orçamentária.
II - realizar operações de crédito, inclusive por ante-
cipação de receita orçamentária, com a finalidade de 
manter o equilíbrio orçamentário e financeiro do Mu-
nicípio, observada os preceitos constitucionais e legais 
aplicáveis.
Art. 4º  Não oneram os limites estabelecidos no inciso 
I do art. 3º:
I - as suplementações de dotações à conta de recursos 
vinculados que utilizarem o excesso de arrecadação 
do exercício de 2016 ou o correspondente superávit 
financeiro de exercícios anteriores;
II - as suplementações de dotações referentes ao pa-
gamento da dívida pública, de precatórios e de sen-
tenças judiciárias, bem como os créditos à conta da 
dotação Reserva de Contingência.
Art. 5º Ficam autorizados os procedimentos e ajus-
tes necessários à compatibilização desta Lei com os 
correspondentes instrumentos da legislação orçamen-
tária, consubstanciados na Lei nº 4.664/2015 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016) e 
na Lei nº 4.638/2014 (Lei do Plano Plurianual – PPA 
2014/2017).	
Art. 6º Integram a presente Lei as Propostas da Recei-
ta e da Despesa acompanhadas dos anexos exigidos 
pela legislação vigente, em especial a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, a Lei Federal nº 4.320/64 e a Lei Mu-
nicipal nº 4.664/2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício 2016, compreendendo:
Anexo 1 - Demonstrativo da Receita e Despesa Segun-
do Categorias Econômicas
Anexo 2 - Receita por Categorias Econômicas
Anexo 3 - Natureza da Despesa por Categorias Eco-
nômicas
Anexo 4 - Funções e Subfunções de Governo
Anexo 5 - Programa de Trabalho do Governo
Anexo 6 - Programa de Trabalho do Governo (con-
solidação)
Anexo 7 - Demonstrativo da Despesa por Funções, 
Subfunções e Programas conforme o Vínculo 
Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e 
Funções     
Anexo 9 - Demonstrativos da Evolução das Receitas e 
das Despesas (art. 22, III)
Anexo 10 - Quadro Discriminativo das Receitas
Anexo 11 - Quadro Discriminativo das Despesas
Anexo 12 - Programa Anual de Trabalho em Termos de 
Obras e Realização de Serviços.
Anexo 13 - Demonstrativo da Receita Corrente Líqui-
da.
Anexo 14 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal.
Anexo 15 - Demonstrativo das Receitas e Prioridades 
das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino.
Anexo 16 - Demonstrativo da Receita de Impostos e 
das Despesas Próprias com Saúde.
Anexo 17 - Demonstrativo do Resultado Primário.
Anexo 18 - Relação da proposta da Despesa (QDD).
Art. 7º  Esta Lei vigorará no exercício de 2016, a partir 
de 1° de janeiro.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 28 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

(Projeto de Lei nº 111/2015 – Autoria Executivo)

DECRETOS MUNICIPAIS

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.916

“Define alíquota complementar para aporte financeiro 
ao SIMPAS”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as Leis em vigor, e na forma do art. 26, inciso I, da 
Constituição do Município de Barbacena;

DECRETA:
Art. 1º O Aporte financeiro para o RPPS terá alíquota 
complementar, incidente sobre a totalidade da remu-
neração de contribuição dos servidores ativos, para o 
período de 2016 a 2048, conforme quadro abaixo:

ANO ALÍQUOTA

2016 26,86 %

2017 33,29 %

2018 39,72 %

2019 46,15 %

2020 52,58 %

2021 59,01 %

2022 65,44 %

2023 71,87 %

2024 78,30 %

2025 84,73 %

2026 91,16 %

2027 97,59 %

2028 104,02 %

2029 110,45 %

2030 110,45 %

2031 110,45 %

2032 110,45 %

2033 110,45 %

2034 110,45 %

2035 110,45 %

2036 110,45 %

2037 110,45 %

2038 110,45 %

2039 110,45 %

2040 110,45 %
DECRETO MUNICIPAL Nº 7.912

“Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação o imóvel situado entre a Rua XV de Novembro 

e Av. Bias Fortes, Centro, e dá outras providências”. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as leis em vigor, em especial com o disposto no Decre-
to-Lei nº. 3.365, de 21 de junho de 1941, e na forma 
dos artigos 26, inciso I, alínea “d”, e 93, inciso VIII da 
Constituição do Município de Barbacena;
Considerando o Decreto Municipal nº. 7.831, de 05 
de agosto de 2015, que reconheceu como Patrimônio 
Público Municipal a via pública conhecida como “Beco 
Minas Gerais”;
Considerando o Programa de Resgate do “Beco Minas 
Gerais” como espaço a ser revitalizado, atendendo as 
demandas culturais, históricas e de mobilidade urba-
na;
Considerando os projetos e propostas para a revitali-
zação e utilização da via;
Considerando o Auto de Embargo nº. 13, de 24 de 
novembro de 2015 e o processo judicial nº. 5002389-
37.2015.8.13.0056, pelo qual foi determinada a para-
lisação da obra que estava sendo edificada no entorno 
da citada via;
Considerando os documentos que dão conta de que 
parte da via em referência está abrangendo imóveis 
particulares, especialmente quanto ao memorial des-
critivo da área e a planta topográfica elaborada pela 
Secretaria Municipal de Obras Públicas - SEMOP;
Considerando assim por segurança jurídica e para 
prevenir eventuais direitos de propriedade envolvidos, 
sem prejuízo do que consta no processo judicial nº. 
5002389-37.2015.8.13.0056;

DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, por via amigável ou judicial, a pro-
priedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer título, 
dos terrenos, e respectivas benfeitorias, situados entre 
a Rua XV de Novembro e Av. Bias Fortes, Centro, nesta 
cidade, abrangidos pela Planta Topográfica e Memorial 
descritivo da Secretaria Municipal de Obras Públicas 
que integram os Anexos I e II do presente Decreto.
Art. 2º  A desapropriação de que trata este Decreto 
tem por finalidade o resgate, a revitalização e a utili-
zação do “Beco Minas Gerais”.
Art. 3º Fica assegurado ao Poder Público expropriante 
o direito de, a qualquer tempo, proceder as correções 
que porventura se façam necessárias com relação às 
medidas e/ou titularidade, posse ou domínio do imóvel 
descrito no artigo 1º deste Decreto.
Art. 4º  A desapropriação de que trata este Decreto 
fica declarada de urgência.
Art. 5º  As despesas decorrentes da desapropriação de 
que trata este Decreto serão cobertas com recursos do 
orçamento de 2015.
Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 16 de dezembro de 2015;

173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  
Antônio Carlos Andrada

Prefeito Municipal
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2041 110,45 %

2042 110,45 %

2043 110,45 %

2044 110,45 %

2045 110,45 %

2046 110,45 %

2047 110,45 %

2048 110,45%

Art. 2º Caso a reavaliação atuarial indique a neces-
sidade de majoração da alíquota complementar do 
ente, estas poderão ser revistas, com a publicação de 
novo Decreto.
Art. 3º Os valores correspondentes à alíquota comple-
mentar de que trata o artigo 1º deste Decreto, serão 
quitados mediante transferência de ativos imobiliários, 
autorizados pela Lei nº 4.506/2013.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 23 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.917

“Atualiza o Valor da Unidade Fiscal do Município – 
UFMB para    2016.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em especial com o dis-
posto no art. 1º, parágrafo único da Lei Municipal nº 
3.863, de 27 de julho de 2005, da Constituição do 
Município de Barbacena;

DECRETA:
Art. 1º A Unidade Padrão Fiscal do Município de Bar-
bacena – UFMB, instituída pela Lei nº 3.863 de 27 de 
julho de 2005, fica reajustada em 10,72% (dez intei-
ros e setenta e dois centésimos por cento) a partir de 
1º (primeiro) de janeiro de 2016.
Parágrafo único.  A atualização da UFMB,  de que trata 
o caput deste artigo, corresponde à média da varia-
ção acumulada nos últimos doze meses, dos Índices 
Econômicos – IPC-A e INPC, em conformidade com a 
Lei 3.863/2005.
Art. 2º  Ficam autorizados os procedimentos legais 
inerentes ao exercício das atividades tributária, fiscal, 
contábil, patrimonial e afins do Município, necessários 
ao cumprimento deste Decreto.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor a partir de 1º 
(primeiro) de janeiro de 2016.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 28 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.918

“Dispõe sobre cancelamento de restos a pagar e dá 
outras providências.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as leis vigentes e na forma do art. 26, inciso I, da 
Constituição do Município de Barbacena;
Art. 1º Fica autorizado o cancelamento de “Restos a 
Pagar”, via procedimentos “de ofício” pela Coordena-
doria de Contabilidade do Município e por  seus cor-
respondentes nos órgãos da Administração Indireta, 
Fundos Municipais, Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS e Câmara Municipal,  compreendendo:
I – POR PRESCRIÇÃO:
As inscrições de “Restos a Pagar Processados” alcan-
çadas pelo instituto da prescrição quinquenal, exceto 
os de prescrição interrompida na forma da lei e os 

correspondentes a Folhas de Pessoal, Sentenças Judiciais e Precatórios, Obras e Serviços de execução plurianual.
II – POR INEXECUÇÃO DA DESPESA.
Os  “Restos a Pagar Não Processados”, inscritos até 31 (trinta e um) de dezembro de 2014, exceto os decorrentes 
de contratos com vigência plurianual com parcelas a executar.
III – POR INSUBSISTÊNCIA.
Os “Restos a Pagar Processados”, inscritos até 31 (trinta e um) de dezembro de 2014, não compreendidos no 
inciso “I” deste artigo, e que em procedimento administrativo “de ofício” pela Coordenadoria de Contabilidade do 
Município e por seus correspondentes nos órgãos da Administração Indireta, Fundos Municipais, Regime Próprio 
de Previdência Social – RPPS e Câmara Municipal,  sejam comprovadamente insubsistentes.
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 28 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.919

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BARBACENA, no uso das atribuições de seu cargo, em conformidade com as leis 
em vigor, e na forma do art. 26, inciso I da Constituição do Município de Barbacena;
Considerando a necessidade de identificação e demarcação de divisas da Fazenda de Pinheiro Grosso  e da sede 
do Distrito de Pinheiro Grosso, com memorial   descritivo das respectivas  áreas;
Considerando que a demarcação das divisas possibilitará mais segurança e proteção ambiental da “Reserva 
Biológica”, instituída pela Lei Municipal nº 2.250 de 30.11.1987;
Considerando a necessidade de regularização de moradias e imóveis na sede do Distrito de Pinheiro Grosso, 
antiga demanda da localidade; 
Considerando os estudos topográficos  realizados pela Secretaria Municipal de Obras Públicas – SEMOP;

DECRETA:
Art. 1º   Ficam aprovados os estudos topográficos realizados pela Secretaria Municipal de Obras Públicas – SE-
MOP, conforme designação dada pela Portaria nº 17.422 de 24.11.2015, que fixaram as divisas  e memorial des-
critivo das áreas da Fazenda do Pinheiro Grosso - “Reserva Biológica” - e da sede do Distrito de Pinheiro  Grosso 
, conforme anexo I que integra este regulamento.
Art. 2º   Fica a Secretaria Municipal de Governo e Coordenação Geral – SEGOV, incumbida de  providenciar ela-
boração de Projeto de Lei, no que couber, para efetivação dos termos deste Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 29 de dezembro de 2015,
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 1930.

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal
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DECRETO MUNICIPAL Nº 7.920

“Dispõe sobre atualização da planta genérica de valo-
res – PGV, para fins de lançamento do IPTU/2016 e dá 
outras providências”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as leis vigentes e na forma do art. 26, inciso I, da 
Constituição do Município de Barbacena;

DECRETA:
Art. 1º  A Planta Genéria de Valores Imobiliários – PGV, 
estabelecida pela Lei nº. 4533/2013, fica atualizada 
em 10,72% (dez inteiros e setenta e dois centésimos 
por cento), em conformidade com o disposto no art. 
15 da mesma Lei, c.c art. 15, § 1º do Código Tribu-
tário do Município, Lei nº 3.246/1995 e com a Lei nº 
3.863/2005.
Parágrafo único.  A atualização da Planta Genérica de 
Valores Imobiliários do Município – PGV, na forma do 
caput, corresponde à média da variação dos índices 
IPC-A e INPC, da Fundação IBGE, no últimos doze me-
ses anteriores.
Art. 2º  A base de cálculo do Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano – IPTU, para o exercício de 2016, fica 
acrescida em 15,72% (quinze inteiros e setenta e dois 
centésimos por cento) sobre os lançamentos do Im-
posto do exercício de 2015, compreendendo a atua-
lização de que trata o artigo anterior, mais a parcela 
de 5,00% (cinco por cento) a título de recuperação 
da defasagem da atualização constante da Lei nº. 
4.533/2013 em relação à base de cálculo vigente até 
31 (trinta e um) de dezembro de 2013.
Art. 3º  Fica mantida a aplicação do índice redu-
tor de efeitos tributários, sobre os lançamentos do 
IPTU/2016, em conformidade com o art. 15, Parágrafo 
Único da Lei 4.533/2013, de forma a garantir, para as 
unidades imobiliárias de valor venal até R$ 10.000,00 
(dez mil reais), o reajuste máximo de 10,72% (dez 
inteiros e setenta e dois centésimos por cento) em 
relação aos lançamentos do exercício de 2015.
Art. 4º  O Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
do exercício de 2016, pago à vista, em parcela única,  
até a data do primeiro vencimento, poderá receber  
desconto  de até 7,00% (sete por cento).
Art. 5º A Secretaria Municipal de Fazenda, por seus 

departamentos tributários, tomará as providências ne-
cessárias ao cumprimento deste Decreto.
Art. 6º  Este Decreto entrará  em vigor a partir de 1º 
(primeiro) de janeiro de 2016, revogadas as disposi-
ções em contrário.

 
Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 29 de dezembro de 2015;

173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  
Antônio Carlos Andrada

Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.921

“Dispõe sobre desconto na base de cálculo da Taxa 
de Coleta e Tratamento do Lixo – TCTL e dá outras 
providências”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as leis vigentes e na forma do art. 26, inciso I, da 
Constituição do Município de Barbacena;

DECRETA:
Art. 1º  O valor da Unidade de Preço dos Serviços 
– UPS, de que trata o art. 1º da Lei nº 4.733/2015, 
fica reduzido em 20,00% (vinte por cento) para os 
lançamentos e cobrança da Taxa de Coleta e Trata-
mento do Lixo – TCTL, para o exercício de 2016, em 
conformidade com o disposto no art. 6º da mesma lei.
Art. 2º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeito fiscais  a partir de 
1º (primeiro) de janeiro de 2016.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 29 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 85º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.922
		
“Dispõe sobre a política cultural do Município e dá ou-
tras providências.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as Leis em vigor e na forma do art. 26, inciso I, da 
Constituição do Município de Barbacena;           
Considerando a análise de todos os atos de tomba-
mento exarados pelo Município de Barbacena em de-
corrência das ponderações de um dos contribuintes 
envolvidos, de 04 de novembro de 2015;
Considerando a edição desde 1996 de tombamentos 
“preliminares”, de bens públicos e particulares;
Considerando que o Decreto 3.908/1996 previa a 
constituição de Comissão Especial destinada a provi-
denciar a “memória descritiva” dos bens relacionados, 
com abrangente relatório sobre os mesmos, com esta-
belecimento de rito, metodologias e prazos;
Considerando que o Decreto 3.908/1996 previa, ain-
da, a edição de novo Decreto para o tombamento 
definitivo dos bens nele relacionados, com base no 
trabalho da Comissão Especial, e que decorridos 19 
(dezenove) anos o trabalho não foi efetivado;
Considerando a edição da Lei Municipal 4.153/2008, 
que estabelece a Política Cultural do Município, cria 
os Conselhos Municipais de Cultura e do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Barbacena, e elenca suas res-
pectivas competências;
Considerando que o artigo 69 da Lei 4.153/2008 atri-
bui ao Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Barbacena a competência para promover 
o levantamento e o cadastramento do patrimônio his-
tórico e cultural do Município para fins de tombamento 
(inciso II), e para propor e fundamentar os processos 
relativos aos tombamentos de bens imateriais e mate-
riais públicos ou privados de interesse cultural (inciso 
VII);
Considerando que o artigo 84, incisos I, II e III esta-
belece o rito para o tombamento de bens imateriais 
e materiais de interesse cultural, assegurando o con-
traditório e o direito de impugnação dos proprietários 
interessados;
Considerando que o artigo 80 da Lei 4.153/2008 esta-
belece que o Chefe do Poder Executivo poderá promo-
ver tombamento de ofício somente de bens públicos 
municipais;
Considerando a manifestação da Controladoria-Geral 

do Município de que nenhum dos processos de tom-
bamento deste Município estão totalmente regulares e 
o reconhecimento dos diversos vícios detectados pela 
ofensa ao devido processo legal, além das irregula-
ridades e afrontas aos princípios do contraditório e 
ampla defesa, legalidade, transparência e publicidade, 
bem como que sequer restam atendidos os requisi-
tos legais igualmente impostos pela Lei Municipal nº. 
4.153/2008;
E considerando o Parecer conjunto exarado pela Con-
sultoria-Geral do Município e pela Advocacia-Geral do 
Município;

DECRETA:
Art. 1°  Até o cumprimento do disposto no artigo 2º 
deste Regulamento ficam suspensos os efeitos dos 
Decretos Municipais em referência, incluindo aque-
les elencados no Ofício nº. 212/15, da Controlado-
ria-Geral do Município, de 22 de dezembro de 2015: 
2.189/87; 2.269/87; 2.328/88;  3.691/95; 3.785/95; 
3.908/96; 5.979/07; 5.978/07; 5.980/07; 5.981/07; 
5.982/07; 5.983//07; 5.984/07; 5.985/07; 5.986/07; 
5.987/07; 5.988/07; 5.989/07; 5.990/07; 5.994/07; 
5.995/07; 5.998/07; 6.000/07; 6.002/07; 6.003//07; 
6.004/07; 6.005/07; 6.006/07; 6.007/07; 6.008/07; 
6.009/07; 6.010/07; 6.012/07; 6.013/07; 6.014/07; 
6.015/07; 6.016/07; 6.017/07; 6.018/07; 6.019/07; 
6.020/07; 6.021/07; 6.023/07; 6.024/07; 6.025/07; 
6.027/07; 6.028/07; 6.029/07; 6.030/07; 6.031/07; 
6.032/07; 6.033/07; 6.034/07; 6.035/07; 6.036/07; 
6.037/07; 6.038/07; 6.039/07; 6.040/07; 6.041/07; 
6.042/07; 6.047/07; 6.049/07; 6.050/07; 6.051/07; 
6.052/07; 6.053/07; 6.054/07; 6.055/07; 6.071/07; 
6.072/07; 6.073/07; 6.107/07; 6.108/07; 7.199/12;    
Art. 2° Fica o Conselho Municipal do Patrimônio His-
tórico e Artístico de Barbacena – COMPHA, nos ter-
mos de suas competências elencadas na Lei Municipal 
4.153/2008 incumbido: 
I – de promover estudos e levantamentos para a iden-
tificação dos bens materiais relacionados no Decreto 
3.908/1996, de propriedade do Município para que o 
Chefe do Executivo Municipal nos termos do artigo 80 
da Lei 4.153/2008 possa promover os seus respectivos 
tombamentos, de ofício; e,
II – iniciar, conforme o rito estabelecido na Lei nº 
4.153/2008, artigo 84, I, II e III, os processos rela-
tivos aos tombamentos dos bens materiais privados 
relacionados nos Decretos que tiveram seus efeitos 
suspensos na forma do artigo 1º deste Decreto Mu-
nicipal, sem prejuízo das medidas saneadoras cabíveis 
inclusive quanto ao tombamentos regulares, mas com 
ressalvas.	  
Art. 3°  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Barbacena, MG, aos 29 de dezembro de 2015;
173º ano da Revolução Liberal, 84º da Revolução de 30.  

Antônio Carlos Andrada
Prefeito Municipal

Publique-se na forma da lei
José Augusto de Oliveira Penna Naves

Secretário-Chefe da Casa Civil

EXTRATO DE PORTARIA
ASSINADA PELO EXMO SR 

PREFEITO MUNICIPAL
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso 
das atribuições de seu cargo, em conformidade com 
as leis vigentes e na forma do artigo 26, inciso II, 
da Constituição do Município de Barbacena; RESOLVE: 

PORTARIA Nº 17.428 - DESIGNAR Comissão Especial 
composta por Cinthia Souza da Gama, Ricardo Augus-
to de Moraes Drumond e Paulo Roberto Zanetti, para, 
sob a presidência do primeiro, proceder à avaliação do 
imóvel desapropriado por meio do Decreto nº 7.912, 
de 16.12.2015, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
desta data. Barbacena, 17 de dezembro de 2015.

Publique-se na forma da lei
José Augusto de Oliveira Penna Naves

Secretário-Chefe da Casa Civil
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Secretário: Diogo Sie Carreiro Lima

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO - 

SEPLAN

AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBACENA – Prc nº 
044/15 – PP nº 015/2015. Objeto: Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de Marmitex 
para atender a SESAPS. ENTREGA E ABERTURA DOS 
ENVELOPES: Dia 14/01/2016, às 13:00h. Edital: lici-
tacao@barbacena.mg.gov.br. Informações: (32) 3339-
2026. Barbacena, 28/12/2015. Simone R. da Costa – 
Gerente de Licitação. Pablo Herthel Candian. Coord. 
Aquisições e Contratos.

Publique-se na forma da lei
José Augusto de Oliveira Penna Naves

Secretário-Chefe da Casa Civil

EXTRATO DE RESOLUÇÃO

Secretário: José Francisco Vidigal da Silveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E COORDENAÇÃO 

GERAL - SEGOV

Presidente: Carmen Lúcia Werneck

 CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - CMS

RESOLUÇÃO Nº. 407 de 05 de outubro de 2015 – ATA 
Nº. 485. O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, 
em sua 485ª Reunião Ordinária, realizada em cinco 
de outubro de 2015, no uso de suas competências 
regimentais e atribuições conferidas pela Lei 8.142 de 
28/12/1990, pela Lei Municipal nº 4518 de 27/11/2013 
e pela Resolução n° 453 do CNS de 10/05/12. Consi-
derando os debates ocorridos no Conselho Municipal 
de Saúde em reunião realizada no dia 05/10/15 con-
forme lavrado em ata nº. 485. RESOLVE: APROVAR 
POR MAIORIA A CONVOCAÇÃO DO SECRETÁRIO 
DE FAZENDA CONDICIONADA ÀS APROVAÇÕES DO 
CONSELHO ATÉ QUE ELE COMPAREÇA À REUNIÃO 
DO CONSELHO E APRESENTE O ORÇAMENTO FINAN-
CEIRO DO MUNICÍPIO. Barbacena, 17 de novembro 
de 2015. Carmen Lúcia Werneck - Presidente do CMS. 
Homologo a Resolução nº. 407/15 do Conselho Muni-
cipal de Saúde, nos termos do art.1º §2º da Lei Fe-
deral nº. 8142 /90 e do art. 12 da Lei Municipal nº. 
3695/02 e Lei Municipal nº 4518 de 27/11/2013. José 
Orleans da Costa - Secretário de Saúde (SESAP).

RESOLUÇÃO Nº. 408 de 05 de outubro de 2015 – ATA 
Nº. 485. O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, 
em sua 485ª Reunião Ordinária, realizada em cinco 
de outubro de 2015, no uso de suas competências 
regimentais e atribuições conferidas pela Lei 8.142 de 
28/12/1990, pela Lei Municipal nº 4518 de 27/11/2013 
e pela Resolução n° 453 do CNS de 10/05/12.  Con-
siderando os debates ocorridos no Conselho Munici-
pal de Saúde em reunião realizada no dia 05/10/15 
conforme lavrado em ata nº. 485. RESOLVE:  APRO-
VADO POR UNANIMIDADE A PRIMEIRA REUNIÃO DE 
NOVEMBRO NO ESPAÇO ONDE SERIA A UPA. Barba-
cena, 17 de novembro de 2015. Carmen Lúcia Wer-
neck - Presidente do CMS. Homologo a Resolução nº. 
408/15 do Conselho Municipal de Saúde, nos termos 
do art.1º §2º da Lei Federal nº. 8142 /90 e do art. 12 
da Lei Municipal nº. 3695/02 e Lei Municipal nº 4518 
de 27/11/2013. José Orleans da Costa - Secretário de 
Saúde (SESAP).

Encaminha- se para publicação no E-dob os extratos de 
resolução do Conselho Municipal de Saúde - CMS. José 
Francisco Vidigal da Silveira - Secretário Municipal de 
Governo e Coordenação Geral. Hugo Tadeu Vicente 
Vidal - Subsecretário Interinstitucional. Hendryws Ros-
berg Pedrosa Cimino - Coordenador de Apoio aos Con-
selhos Municipais.

Publique-se na forma da lei
José Augusto de Oliveira Penna Naves

Secretário-Chefe da Casa Civil

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE
BARBACENA

Presidente: Flávio Barbosa da Silva

LEIS
LEI Nº. 4.656

Parte vetada pela Prefeitura e mantida pela Câmara 
Municipal do Projeto de Lei nº. 146/14 que se trans-
formou na Lei nº. 4656, de 19 de junho de 2015 que 
“Altera a Lei Municipal nº. 4064/2007 e dá outras pro-
vidências.
O Presidente da Câmara Municipal de Barbacena, no 
uso das atribuições de seu cargo e nos termos do § 2º 
do Art. 175 do Regimento Interno e § 5º do Art. 68 da 
Constituição Municipal, PROMULGA a seguinte parte 
da Lei nº. 4656, de 19 de junho de 2015:
Art. 1º. O art. 3º. da Lei Municipal nº. 4064/2007 pas-
sará a vigorar acrescido de dois novos parágrafos da 
seguinte forma:
“Art. 3º....
§ 4º. A coleta de origem eletrônico e similares será 
realizada em todas as unidades escolares do Município 
de Barbacena, sob a regência e o apoio mútuo das 
Secretarias do Meio Ambiente e da Educação.
§ 5º. A equipe gestora de cada unidade escolar, sob 
a organização de cada diretoria de ensino, receberá 
treinamento específico para entender a urgente ne-
cessidade de tal coleta, com o intuito de esclarecer to-
dos os envolvidos na unidade escolar sobre as normas 
corretas de coleta e os impactos positivos na natureza 
através da realização de tal ato.
I- os representantes das equipes gestoras das unida-
des escolares se reunirão em grupos, nas respectivas 
Diretorias de Ensino, para obterem as informações 
necessárias sobre a relevância do projeto, os efeitos 
negativos de não se coletar lixo de origem eletrônica, 
dispostas no parágrafo único do art. 4º.
II- os gestores serão informados, por meio de um cur-
so de capacitação sobre os materiais adequados e os 
não adequados para a coleta, os procedimentos ne-
cessários para o recebimento de tais lixos nos recintos 
escolares, e sobre o lugar correto para a instalação e 
contêineres que servirão de receptores.
III- os gestores serão mediadores entre a Secretaria 
de Educação e a comunidade escolar (alunos, profes-
sores, funcionários, pais e responsáveis), fornecendo 
as informações necessárias para a correta coleta do 
material e seu destino, para fins de estímulo à prática 
educativa de respeito ao meio ambiente”.
Art. 3º. O art. 5º da Lei Municipal nº. 4064/2007 pas-
sará a vigorar com acréscimo de 03 (três) novos inci-
sos da seguinte forma:
“Art. 5º.....
I- quando da reciclagem dos lixos de origem eletrô-
nicas, caberá à Secretaria de Educação a seleção de 
monitores para a realização do curso de capacitação 
junto às equipes gestoras, devendo obrigatoriamente 
se professor de geografia, ou biologia, ou especialista 
na área ambiental.
II- poderá ser celebrada parceria entre o Executivo 
Municipal, através das suas diversas Diretorias de 
Ensino, e as redes de assistência técnica autorizadas 
pelas respectivas indústrias produtoras dos referidos 
materiais, para que estes adotem tratamento, reci-
clagem ou descarte final, ambientalmente correto e 
adequado, bem como podendo integrar ao programa 
do Sistema Único de Saúde na forma da Lei.
III- a rede de assistência técnica se responsabilizará 
por coletar mensalmente, nas Diretorias de Ensino Re-
gionais, os lixos eletrônicos coletados pelas unidades 
escolares de sua jurisdição.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 146/2014 - Autoria Vereadora Vânia Maria de 

Castro)

Publicada parte da Lei em razão da derrubada do veto parcial do 
Executivo

LEI Nº. 4.658

Parte vetada pela Prefeitura e mantida pela Câmara 
Municipal do Projeto de Lei nº. 014/2015 que se trans-
formou na Lei nº. 4658, de 23 de junho de 2015 que 
“Institui a Política Municipal Antipichação e dá outras 
providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Barbacena, no 
uso das atribuições de seu cargo e nos termos do § 2º 
do Art. 175 do Regimento Interno e § 5º do Art. 68 da 
Constituição Municipal, PROMULGA a seguinte parte 
da Lei nº. 4658, de 23 de junho de 2015:
Art. 8°. Todo e qualquer ato de pichação, vandalismo 
ou depredação contra o patrimônio público ou o pa-
trimônio de terceiros implicará ao seu causador multa 
equivalente a três salários mínimos vigente, dobrando 
o valor em caso de reincidência. 
§ 1°. No caso de pichação, vandalismo ou depredação 
contra monumento ou coisa tombada, em virtude do 
seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a multa 
será aplicada em dobro na primeira ocorrência e em 
quádruplo em caso de reincidência. 
§ 2°. Se as pichações forem cometidas por menores 
ou incapazes, assim considerados por lei civil, respon-
derão pelas penalidades de multa os pais, tutores ou 
responsáveis legais.	
Art. 11.  O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publi-
cação. 

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 014/2015 - Autoria Vereador Luiz Gonzaga de 

Oliveira)
Publicada parte da Lei em razão da derrubada do veto parcial do 

Executivo

LEI Nº. 4.659

Parte vetada pela Prefeitura e mantida pela Câmara 
Municipal do Projeto de Lei nº. 001/14 que se trans-
formou na Lei nº. 4659, de 23 de junho de 2015 que 
“Dispõe sobre a notificação compulsória para os casos 
de embriaguez ou consumo de drogas por crianças e 
adolescentes no âmbito do município de Barbacena.
O Presidente da Câmara Municipal de Barbacena, no 
uso das atribuições de seu cargo e nos termos do § 2º 
do Art. 175 do Regimento Interno e § 5º do Art. 68 da 
Constituição Municipal, PROMULGA a seguinte parte 
da Lei nº. 4659, de 23 de junho de 2015:
Art. 3º. Compete à SESAP coletar e processar os da-
dos estatísticos sobre os atendimentos dos casos de 
que trata esta Lei, para fins de conhecimento e toma-
da das providências cabíveis, bem como comunicar o 
resultado aos órgãos envolvidos, com o fim de traçar 
mecanismos de controle da questão social.
Art. 6º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde Pú-
blica editar as demais normas visando à implantação e 
ao cumprimento desta Lei, bem como definir o modelo 
e confeccionar a ficha de notificação compulsória.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 001/2014 - Autoria Vereadora Vânia Maria de 

Castro)
Publicada parte da Lei em razão da derrubada do veto parcial do 

Executivo

LEI Nº. 4.719

“Dispõe sobre a publicidade dos processos de matrí-
cula, critérios de seleção e das listas de espera por 
vagas nas Escolas Municipais de Educação Infantil, no 
município de Barbacena e dá outras providências”.
Art. 1º. Os processos de matrículas, os critérios de 
seleção e as listas de espera por vagas nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil no município de Bar-
bacena, devem ser tornadas públicas para melhor 
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acompanhamento dos interessados, sejam essas pes-
soas físicas ou instituições.
§ 1º. Para atingir de maneira eficaz o objetivo previsto 
no caput deste artigo, a publicidade deve acontecer, 
inclusive na Rede Mundial de Computadores – INTER-
NET e com divulgação no órgão de imprensa oficial da 
cidade e no portal virtual da Prefeitura de Barbacena.
§ 2º. Aos Conselheiros Municipais da Educação, dos 
Conselhos Tutelares e demais Conselhos ligados às 
políticas para a Infância e Juventude será concedi-
do acesso aos dados originais alimentadores do site 
ou página virtual mencionados no parágrafo primei-
ro, sempre que requisitado, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias.
Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 166/2013 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4.720

“Institui o Programa de Alimentação Diferenciada para 
Crianças portadora de Diabetes nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino e dá outras providências.”
Art. 1º.  Fica instituído no município de Barbacena o 
Programa de Alimentação Diferenciada para Crianças 
portadoras de diabetes, nas escolas da Rede Munici-
pal de Ensino, para inclusão no cardápio de merenda 
escolar. 
Art. 2º. O programa será elaborado e coordenado 
pela Secretaria Municipal de Educação, que seguirá 
orientação por meio de receituário médico e de nu-
tricionistas, aos quais caberá a supervisão do uso dos 
alimentos, em todas as escolas municipais. 
§ 1º. A Secretaria Municipal de Educação deverá ela-
borar uma relação completa de todas as crianças por-
tadoras de diabetes matriculadas, e as que venham a 
matricular-se no decorrer do ano letivo, na rede mu-
nicipal de ensino. 
§ 2º.  De posse da relação dos alunos diabéticos, es-
ses serão inseridos no Programa de Alimentação Di-
ferenciada. 
Art. 3º. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde for-
necer à Secretaria Municipal de Educação a relação 
de alimentação adequada e compatível para crianças 
portadoras de diabetes, para que o programa possa 
ser integralmente implantado. 
Art. 4º. Caso a merenda escolar seja terceirizada, fica 
a Secretaria Municipal de Educação responsável em 
implantar e adequar o programa de alimentação di-
ferenciada aos alunos diabéticos junto às empresas 
fornecedoras de alimentação.
Art. 5º.  A responsabilidade de fiscalizar o cumprimen-
to desta lei cabe aos profissionais da Secretaria de 
Educação. 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 189/2013 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4.721

“Institui o Programa Especial de Esterilização Mascu-
lina (vasectomia) Gratuita nos estabelecimentos de 
saúde vinculados/conveniados ao Município e dá ou-
tras providências”.
Art. 1º. A esterilização cirúrgica masculina voluntária 
será gratuita nos estabelecimentos de saúde vincula-
dos/conveniados ao município e feita por vasectomia 

ou outro método cientificamente aceito, desde que  
atendidos os seguintes requisitos pelos beneficiários:
I- capacidade civil plena:
II- residir no município no mínimo há 02 (dois) anos
III – indicação médica atestando não haver risco para 
o interessado;
IV- declaração contendo expressa manifestação da 
vontade e, se for o caso, aquiescência do cônjuge vi-
rago ou companheira.
Parágrafo único. Os devidos procedimentos indicados 
nos incisos I, II e III deverão ser realizados dentro 
dos critérios legais do SUS – Sistema Único de Saúde.
Art. 2º. Em caso de remuneração médica hospitalar, 
esta será determinada tomando por base os valores 
referenciais de cirurgias correlatas constantes da ta-
bele do SUS.
Art. 3º. Para a execução dos serviços criados por esta 
Lei o Poder Executivo Municipal disporá de recursos 
orçamentários próprios, ficando autorizado a celebrar 
convênios com outros órgãos públicos e, em caráter 
complementar, com entidades privadas.
Parágrafo único. Caberá a Secretaria Municipal de 
Saúde Pública – SESAP, indicar as Unidades Básicas de 
Saúde – UBS que realizará o respectivo procedimento.
Art. 4º. É vedado qualquer tipo de incentivo financeiro 
ou material para que a pessoa se submeta à esteriliza-
ção por qualquer meio.
Art. 5º. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Exe-
cutivo.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor 180 (cento e oitenta) 
dias da data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 114/2014 - autoria Vereador Flávio Maluf Caldas)

LEI Nº. 4.722

“Institui o Programa de Conscientização e Orientação 
sobre Síndrome de Down e dá outras providências”.
Art. 1º. Fica instituído no Município de Barbacena Pro-
grama de Conscientização e Orientação sobre Síndro-
me de Down.
Art. 2º. Ficam instituídos, com um conjunto de ações 
do Poder Público e dos órgãos responsáveis pela im-
plementação do presente, ações de compreensão, 
apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e 
combate ao preconceito, com relação às pessoas com 
Síndrome de Down.
Parágrafo único. O presente programa será voltado à 
orientação dos familiares, e principalmente aos agen-
tes, funcionários, professores e servidores da Secre-
taria Municipal de Educação e agentes, funcionários, 
médicos e servidores da Secretaria Municipal de Saú-
de, com as seguintes ações:
I- promover, proteger e assegurar o exercício pleno 
e equitativo de todos os direitos humanos e liberda-
des fundamentais por parte de todas as pessoas com 
Síndrome de Down e promover o respeito pela sua 
dignidade;
II- garantir os princípios da não discriminação, da afir-
mação do modelo de sociedade inclusiva, a afirmação 
da acessibilidade e da autonomia das pessoas com 
Síndrome de Down;
III- promoção ao acesso à justiça e à liberdade e se-
gurança da pessoa;
IV- prevenção contra a tortura ou tratamentos e penas 
cruéis, desumanos ou degradantes;
V- prevenção contra a exploração, a violência e o abu-
so;
VI- promover a mobilidade pessoal;
VII- garantir a liberdade de expressão e de opinião e 
acesso à informação;
VIII- assegurar educação, saúde, habilitação e reabili-
tação, trabalho e emprego;
IX- assegurar o padrão de vida e proteção social ade-
quados, bem como a participação na vida cultural e 
em recreação, lazer e esporte;
X- orientação técnica ao pessoal das áreas da Saúde 
e Educação sobre conceitos técnicos e a convivência, 

respeito, atendimento, cuidados e forma de atendi-
mento às pessoas com Síndrome de Down.
Art. 3º. O Poder Público, objetivando a execução do 
programa de que trata esta lei, poderá firmar convê-
nios com entidades e clínicas afins, visando o repasse 
de recursos para custeio ou remuneração de serviços.
Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 155/2014 - autoria Vereador Flávio Maluf Caldas)

LEI Nº. 4.723

“Dispõe sobre a criação do Programa Parceiros do 
Trânsito no Município de Barbacena e dá outras pro-
vidências”.
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Bar-
bacena, o Programa Parceiros do Trânsito, integrado 
por cidadãos voluntários.
Art. 2º. O programa instituído por esta Lei será coor-
denado pela SUTRANS – Superintendência do Trân-
sito.
Parágrafo único. O munícipie interessado em partici-
par do programa Parceiros do Trânsito, voluntariamen-
te, deverá realizar o seu cadastro junto à SUTRANS.
Art. 3º. Poderão participar do programa Parceiros do 
Trânsito, cumulativamente:
I- pessoas residentes no Município de Barbacena;
II- pessoas que possuam carteira de habilitação de-
finitiva;
III- pessoas que não registrem perda de pontos na 
carteira de habilitação do ano vigente.
Art. 4º. A administração municipal poderá solicitar, 
para integrar o programa, representantes dos Conse-
lhos Municipais do Idoso e da Pessoa com Deficiência.
Art. 5º. O programa Parceiros do Trânsito deverá ser 
constituído pelas seguintes etapas:
I- cadastramento dos munícipies voluntários;
II- verificação da infração de trânsito enviada pelo mu-
nícipie cadastrado;
III- elaboração da carta educativa
IV- encaminhamento da carta educativa para o domi-
cílio de registro do veículo, se confirmada a infração 
pelo órgão competente.
Art. 6º. Os munícipies voluntários, integrantes do pro-
grama, deverão enviar à SUTRANS foto, impressa ou 
digital, que comprove a infração de trânsito cometida.
Parágrafo único. A imagem é de total responsabilida-
de do muncípie cadastrado no programa, que ficará 
responsável cível e criminalmente no que se refere à 
fraude ou manipulação da imagem.
Art. 7º. O Poder Executivo poderá firmar convênios 
com órgãos do Governo do Estado, instituições de en-
sino ou com a iniciativa privada, objetivando a viabili-
zação do programa.
Art. 8º. As despesas com a execução deste programa 
ficarão a cargo de dotações orçamentárias suplemen-
tadas, caso necessárias.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 004/2015 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4.724

“Dispõe sobre a implantação de piso tátil para demar-
car obstáculos em áreas públicas e a localização de 
faixa de pedestres, visando a acessibilidade e mobili-
dade das pessoas portadoras de deficiência visual no 
Município de Barbacena”.
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Art. 1º. Todo equipamento permanente a ser instalado 
em calçadas, parques, praças, passeios públicos e em 
outras áreas de circulação de pessoas, deverá ser cir-
cundado por piso tátil, sensível ao contato das pessoas 
com deficiência visual.
Parágrafo único. As calçadas também serão demarca-
das com piso tátil na área em que se encontra a faixa 
de segurança para pedestres.
Art. 2º. Os equipamentos ou obstáculos já instalados 
ou construídos deverão ser adaptados para cumprir o 
estabelecido no art. 1º desta Lei, no prazo de 03 (três) 
anos contados a partir de sua publicação.
Art. 3º. São considerados equipamentos permanente, 
para os efeitos previstos nesta Lei:
I- postes;
II- telefones públicos;
III- lixeiras;
IV- caixas de correio;
V- quadros de avisos;
VI- entradas e saídas de veículos;
VII- bancos e mesas de praças;
VIII- árvores;
IX- quaisquer outros que constituam obstáculos ao li-
vre trânsito de pedestres com deficiência visual.
Art. 4º. O piso tátil a ser instalado deverá obedecer 
às especificações técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
suplementada, se necessária.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 006/2015 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4.725

“Institui a Semana de Prevenção e Combate à Depres-
são no âmbito do Município de Barbacena e dá outras 
providências.”
Art. Fica instituída, no âmbito do Município de Barba-
cena, a Semana de Prevenção e Combate à Depres-
são, que será comemorada, anualmente, na segunda 
semana do mês de setembro.
Parágrafo único. A Semana de Prevenção e Combate à 
Depressão integrará o calendário oficial do Município.
Art. 2º. Durante a Semana ora instituída, a adminis-
tração municipal fomentará a realização de seminário, 
aulas, palestras, ministrados por profissionais da área 
da saúde, com a participação de instituições religiosas, 
com a finalidade de esclarecer e orientar a população 
sobre os sintomas e os tratamentos da depressão.
Parágrafo único. A administração municipal poderá fir-
mar parcerias com entidades privadas para realização 
da Semana a que se refere esta Lei.
Art. 3º.  As despesas com a execução desta lei corre-
rão a cargo de dotação orçamentária própria, suple-
mentada, suplementadas, caso necessária.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 008/2015 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4.726

“Cria a Papelaria do Povo no Município de Barbacena 
destinada a fornecer material escolar, livros didáticos 
e jogos educativos à preço de custo para a população 
de baixa renda”.
Art. 1º. Fica criada a Papelaria do Povo no Município 
de Barbacena destinada a fornecer material escolar, 
livros didáticos e jogos educativos à preço de custo 
para a população de baixa renda.
Art. 2º. O Poder Executivo Municipal poderá celebrar 

convênios com entidades privadas para implantação 
do objetivo desta Lei, mediante recebimento de doa-
ções, apoio logístico, divulgação e outros.
Parágrafo único. As empresas que se conveniarem 
com o município para fins desta Lei, mediante projetos 
de suporte financeiro e técnico, poderão divulgar seus 
nomes, marcas e  logotipos junto a setores que serão 
avençados junto ao Executivo.
Art. 3º. Esta lei será regulamentada pelo Poder Execu-
tivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados à partir 
da data de sua publicação.
Art. 4º. As despesas decorrentes com a execução da 
presente Lei correrão por conta do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 013/2015 - autoria Vereador Luiz Gonzaga de 

Oliveira)

LEI Nº. 4.727

“Dispõe sobre a dedetização das redes de esgotamen-
to sanitário e de águas pluviais e dos armários, tubula-
ções ou caixas existentes nos logradouros públicos do 
Município de Barbacena.
Art. 1º. As pessoas jurídicas de direito público ou 
privado responsáveis pelas redes de esgotamento 
sanitário e de águas pluviais e por armários, tubu-
lações ou caixas existentes nos logradouros públicos 
do Município de Barbacena deverão realizar o serviço 
de dedetização dos referidos locais ou equipamentos, 
para o combate a ratos, baratas, moscas, pernilongos 
e outros insetos nocivos à saúde pública.
Parágrafo único. O serviço de dedetização deverá ser 
realizado pelo menos duas vezes por ano ou confor-
me a garantia do produto utilizado e deverá ser com-
provado mediante a apresentação de relatório que 
especifique a data e os produtos que foram usados, 
sua amplitude quanto aos animais e insetos a serem 
alcançados, devendo ser emitido  por empresa espe-
cializada no ramo.
Art. 2º. Visando a implementação das medidas previs-
tas no art. 1º., o Chefe do Poder Executivo promoverá 
as alterações orçamentárias que se fizerem necessá-
rias na legislação orçamentária do Município, em cum-
primento ao que determina a Lei Complementar nº. 
101/2000.
Art. 3º. Para fazer face às despesas iniciais decorren-
tes da execução desta Lei, o Chefe do Poder Executivo 
fica autorizado a abrir, no exercício financeiro do ano 
de 2014, um crédito adicional especial na ordem de 
R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), utilizando para sua 
cobertura um dos recursos definidos no art. 43, §1º 
da Lei nº. 4.320/64.
Art. 4º. A inobservância do previsto nesta Lei sujeitará 
os infratores a penalidades administrativas e pecuniá-
rias a serem definidas pelo Poder Executivo.
Art. 5º. O Chefe Poder Executivo regulamentará a pre-
sente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, após sua 
publicação.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 (no-
venta) dias, contados após a sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 018/2015 - autoria Vereador Johnson Oliveira 

Marçal)

LEI Nº. 4728

“Dispõe sobre o Programa “TROCO SOLIDÁRIO” no 
município de Barbacena e da outras providencias”.
Art. 1º.  Fica instituído o  Programa  Troco  Solidá-
rio  no  município  de Barbacena, com os seguintes 
objetivos:
I– Fomentar a solidariedade dos munícipes para com 

as entidades de Assistência social de Barbacena legal-
mente constituídas;
II– Proporcionar a parceria da iniciativa privada atra-
vés do engajamento voluntário dos empresários e 
consumidores;
III– Aproveitar a capacidade técnica municipal a ser-
viço da solidariedade, facilitando a participação do 
cidadão;
IV– Promover amplos benefícios que contemplem ob-
jetivos comuns a solidariedade e cooperação mútua 
para o apoio às entidades de Assistência Social de 
Barbacena.
Art. 2º. As doações espontâneas do troco serão des-
tinadas igualmente às Entidades Beneficentes de  As-
sistência  Social  do  Município  de  Barbacena, abaixo 
relacionadas;
I– Fundação João XXIII – 17.094.848/0001-20;
II– Associação Mary Jane Wilson – 12.446.110/0001-
60
III– Coral Araújo de Barbacena – 19.558.519/0001-18
IV– Associação Creche Escola Irmãos do Caminho – 
02.930.537/0001-86
V– Associação São Miguel Arcanjo – 00.961.304/0001-
15
VI–  Instituto  Beneficente  Padre  Mestre  Correia  de  
Almeida  –17.080.920/0001-60;
VII- Associação Família de Maria – 76.578.244/0045-
39;
VIII– Obras Passionistas São Paulo da Cruz – 
28.068.005/0006-80;
IX– Obras Sociais Santo Antônio – 19.557.636/0001-
67;
X– Núcleo Regional  de  Barbacena  de  Voluntários  de  
Prevenção  e Combate ao Câncer do Hospital Mário 
Penna – CNPJ: 04.715.715/0001-81;
XI– Associação dos Amigos de Isadora Bicalho – 
08.596.444/0001-43.
Art. 3º. A Associação Barbacenense de Apoio as Enti-
dades de Assistência Social, em parceria com todo o 
comercio local, implantarão o programa;
Parágrafo Único. A implantação do convenio para ope-
ração do programa “Troco Solidário” é  exclusiva  do  
comércio  que  possua  a  Caixa  Registradora Eletrôni-
ca,  ou  a  Nota  Fiscal  Eletrônica  Inteligente  –  NfeI,  
devidamente enquadrada nas regras que disciplinam 
o uso das mesmas.
Art. 4º. O processo de implantação do Programa Troco 
Solidário seguirá os seguintes passos.
I– Solicitação dos convênios por parte da Associação 
Barbacenense de Apoio as  Entidades  de  Assistência  
Social  que  captará  recursos  através  do programa;
II– Formação da parceria entre a Associação Barbace-
nense de Apoio as Entidades de Assistência Social e o 
comércio local.
III– Oficialização, e ampla divulgação da parceria e 
convênio, para o início do implemento técnico da re-
ferida Lei.
Art. 5º. Cada comerciante Barbacenense, quando ofi-
cializada sua parceria com o programa, deverá implan-
tar em seu serviço de Caixa Registradora ou da Nota  
Fiscal  Eletrônica  Inteligente  –  NfeI,  uma  opção,  
a  qual  o  consumidor devidamente orientado, poderá 
abrir mão de parte de seu troco, e a somatória de  to-
das  essas  pequenas  contribuições  espontâneas  se-
rão  repassadas  a Associação Barbacenense de Apoio 
as Entidades de Assistência Social e, esta repassará 
igualmente às entidades de Assistência Social de Bar-
bacena, citadas no art. 2º dessa Lei.
I– A Associação  Barbacenense  de  Apoio  as  Enti-
dades  de  Assistência Social  poderá solicitar apoio 
técnico a instituições ou empresas que possam ope-
racionalizar  a  parte  técnica  das  programações  e  
adaptações  das  Caixas registradoras e da Nota Fiscal 
Eletrônica Inteligente – NfeI;
II– A doação espontânea do troco não poderá exceder 
a 5% (cinco por cento) do valor total da Nota Fiscal;
III– Caso aprovado pelo consumidor,  a doação da par-
te referente aos valores máximos acima especificados, 
deverá estar discriminado na Nota Fiscal a ser entre-
gue ao consumidor; 
IV– O Executivo Municipal poderá, na regulamentação 
dessa lei, oferecer isenções ou benefícios diversos por 
premiação ou descontos aos consumidores e estabe-



BARBACENA, TERÇA-FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 2015 - EDIÇÃO EXTRA

8

lecimentos participantes desse programa, assim como 
criar um selo que identifique os participantes do pro-
grama “Troco Solidário”.
Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 024/2015 - autoria Vereador Tadeu José Gomes)

LEI Nº. 4729

“Institui o Dia Municipal da Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS e dá outras providências”.
Art. 1º. Fica instituído o Dia Municipal da Língua Bra-
sileira de Sinais – LIBRAS, a ser comemorado, anual-
mente, no dia 24 de abril.
Art. 2º. As comemorações ao Dia Municipal da Lín-
gua Brasileira de Sinais – Libras terão como objetivo 
promover, divulgar e debater a Língua Brasileira de 
Sinais – Libras, por meio de atividades que permitam 
a participação de toda a sociedade.
Art. 3º. A Câmara Municipal, em comemoração ao Dia 
Municipal de Língua Brasileira de Sinais – Libras, rea-
lizará Sessão Solene, anualmente, com a participação 
das pessoas que se destacam na divulgação, no en-
sino e nas atividades relativas à Língua Brasileira de 
Sinais – Libras.
Art. 4º. O Poder Público Municipal poderá celebrar par-
cerias com entidades da sociedade civil que, a qual-
quer título, exerçam atividades relacionadas à pessoa 
surda para substituir a deficiência auditiva e à divulga-
ção da a Língua Brasileira de Sinais – Libras.
Art. 5º. A data comemorativa ora instituída passará 
a integrar o calendário oficial do Município de Barba-
cena.
Art. 6º. As despesas com a execução desta Lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 029/2015 - autoria Vereadora Vânia Maria de 

Castro)

LEI Nº. 4730

“Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de 
Apoio e Assistência às Pessoas Submetidas a Trans-
plante de qualquer natureza”.
Art.1º. Fica criado o Programa Municipal de Apoio e 
Assistência às Pessoas Submetidas a Transplante de 
qualquer natureza, destinado a desenvolver um con-
junto de ações com a finalidade de promover a rein-
serção sócio-econômica das pessoas de que trata a 
presente Lei.
Art. 2º. O programa, ora instituído, tem como princi-
pais objetivos:
I- garantir atendimento médico especializado, perio-
dicamente, bem como a obtenção de medicamentos 
indispensáveis ao processo de recuperação, nos casos 
em que a pessoa submetida a transplante comprova-
damente não obtiver condições de prove-lo sozinho;
II- promover políticas de auxílio para o bom desenvol-
vimento físico, psíquico e social das pessoas submeti-
das a transplante, no período pós-operatório;
III- apoiar programas que priorizem e incentivem a 
doação de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante;
IV- promover a orientação e conscientização da socie-
dade, através da realização de palestras educativas, 
simpósios, divulgação na mídia, boletins informativos 
e outras publicações no sentido de demonstrar que 
a realização de transplante não interfere na qualida-
de de vida nem na capacidade produtiva da pessoa 
transplantada;
V- implementar medidas que favoreçam a inclusão so-

cial e a inserção das pessoas que tiverem sido subme-
tidas a transplante de qualquer natureza no mercado 
de trabalho.
Art. 3º. A administração pública poderá realizar con-
vênios e parcerias com entidades de direito público 
ou privado, visando incentivar a reinserção da pessoa 
submetida a transplante no mercado de trabalho.
Art. 4º. O município deverá implantar um banco de 
dados, que deverá cadastrar toas as pessoas subme-
tidas a transplante no âmbito municipal, para fins de 
elaboração de estatística, bem como, para proporcio-
nar as condições necessárias à infra-estrutura assis-
tencial para que a recuperação e reinserção sócio-eco-
nômica das pessoas submetidas a transplante possam 
ocorrer em níveis aceitáveis de dignidade e cidadania.
Art.5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 036/2015 - autoria Vereador Ronaldo Braga)

LEI Nº. 4731

“Institui o Curso de Formação inicial de Libras Básico 
para os comerciários do município de Barbacena e dá 
outras providências”.
Art. 1º. Fica instituído no município de Barbacena o 
Curso de Formação inicial de Libras Básico destinado 
aos comerciários munícipes.
Art. 2º. O curso de Libras Básico será ministrado gra-
tuitamente aos comerciários de Barbacena que traba-
lhem em estabelecimentos comerciais regularmente 
inscritos na Câmara de Dirigentes Lojistas/CDL de 
Barbacena e que tenham em seu quadro funcional um 
mínimo de 5 (cinco) funcionários.
Art. 3º. Cada estabelecimento comercial deverá indi-
car até 2 (dois) funcionários para participar do curso 
especificado no artigo anterior, ficando a cargo do 
mesmo, caso necessário, a aquisição das apostilas es-
pecializadas para os participantes.
Art. 4º. O curso de Libras Básico será realizado pela 
Prefeitura Municipal de Barbacena, através da Secre-
taria Municipal de Educação e Desporto, em parcerias 
com entidades afins que prestam serviços relaciona-
dos.
§ 1º. O curso será na modalidade presencial com no 
máximo 30 (trinta) vagas por turma, com carga horá-
ria a ser definida pela Secretaria Municipal de Educa-
ção e Desporto e entidades parcerias.
§ 2º. Será exigida freqüência mínima de 75% (setenta 
e cinco) por cento do total da carga horária de cada 
disciplina do curso.
Art. 5º. O aluno que obtiver a freqüência mínima exi-
gida no artigo anterior receberá o devido certificado 
legal.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Gabinete do Presidente, Palácio da Revolução Liberal, Barbacena/
MG, aos 23 de dezembro de 2015, 173º. ano da Revolução Liberal, 

85º. da Revolução de 30.
Vereador Flávio Barbosa da Silva

Presidente
(Projeto de Lei nº. 037/2015 - autoria Vereador Carlos Alberto Sá 

Grise)

EXTRATO DE ATA

TERCEIROS

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE ALTO DAS
VERTENTES - CISALV
Presidente: Luiz Gonzaga da Silva

Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Verten-
tes – CISALV. 24/12/2015. 4ª ATA DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÃO. PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 23/2015 – CREDENCIAMENTO Nº 08/2015. 
Obj: credenciamento para a prestação de serviços 

complementares de assistência Médico-Hospitalar e 
Pré-Hospitalar, compreendendo: consultas especia-
lizadas e exames diversos tais como: Radiografias, 
Tomografias, Ressonâncias Magnéticas, Ultrassons, 
Cintilografias, exames laboratoriais, Biópsias, exames 
oftalmológicos, cirurgias diversas dentre diversos ou-
tros procedimentos na área de saúde. Credenciadas 
as empresas Ekosom-Diagnose Ltda – EPP, portadora 
do CNPJ nº 00.175.266/0002-56, e Clínica São Lucas 
LTDA, portadora do CNPJ nº 21.274.154/0001-41. In-
formações das 12 as 17 horas pelo tel:(32) 3341-1235 
ou email licita.cisalv@gmail.com.

Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Verten-
tes – CISALV. 28/12/2015. 5ª ATA DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÃO. PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 23/2015 – CREDENCIAMENTO Nº 08/2015. 
Obj: credenciamento para a prestação de serviços 
complementares de assistência Médico-Hospitalar e 
Pré-Hospitalar, compreendendo: consultas especia-
lizadas e exames diversos tais como: Radiografias, 
Tomografias, Ressonâncias Magnéticas, Ultrassons, 
Cintilografias, exames laboratoriais, Biópsias, exa-
mes oftalmológicos, cirurgias diversas dentre diversos 
outros procedimentos na área de saúde. Credencia-
das as empresas Instituto Maternidade Assistência 
à Infância e Policlínica de Barbacena, portadora do 
CNPJ nº 17.084.005/0001-42, Clínica Odontológica e 
Médica de Barbacena LTDA - ME, portadora do CNPJ 
nº 09.064.555/0001-71, Centro de Cardiologia Arrit-
mia e Psicologia LTDA – ME, portadora do CNPJ nº 
23.177.149/0001-46, e Instituto de Cardiologia de Bar-
bacena LTDA, portadora do CNPJ nº 07.141.954/0001-
63. Informações das 12 as 17 horas pelo tel:(32) 
3341-1235 ou email licita.cisalv@gmail.com.

Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Verten-
tes – CISALV. 29/12/2015. 6ª ATA DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÃO. PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 23/2015 – CREDENCIAMENTO Nº 08/2015. 
Obj: credenciamento para a prestação de serviços 
complementares de assistência Médico-Hospitalar e 
Pré-Hospitalar, compreendendo: consultas especia-
lizadas e exames diversos tais como: Radiografias, 
Tomografias, Ressonâncias Magnéticas, Ultrassons, 
Cintilografias, exames laboratoriais, Biópsias, exames 
oftalmológicos, cirurgias diversas dentre diversos ou-
tros procedimentos na área de saúde. Credenciadas as 
empresas Medicina Nuclear de Barbacena LTDA, porta-
dora do CNPJ nº 02.163.176/0001-90, Laboratório de 
Análises Clínicas Bio Jor LTDA, portadora do CNPJ nº 
03.650.331/0001-65, Instituto de Doenças Cardiovas-
culares LTDA, portadora do CNPJ nº 11.721.522/0001-
07, e Laboratório de Citoanálise LTDA - ME, portadora 
do CNPJ nº 04.712.395/0001-06. Informações das 12 
as 17 horas pelo tel:(32) 3341-1235 ou email licita.
cisalv@gmail.com.

EXTRATO DE CONTRATO
Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Ver-
tentes – CISALV. Ext. Contrato Nº 80/2015 assina-
do em 29/12/2015 com vigência de 01/01/2016 à 
31/12/2016 e com fundamento no Processo 22/2015 
Pregão Presencial 02/2015. Obj: Contratação de em-
presa pessoa jurídica especializada no fornecimento 
de combustíveis para a frota de veículos da Coorde-
nadoria de Transportes do CISALV, empresa contrata-
da: Auto Posto Ressaquinha LTDA portadora do CNPJ 
nº 18.806.331/0001-89, valor total do contrato: R$ 
288.680,00. Informações das 12 as 17h - tel: (32) 
3341-1235 email licita.cisalv@gmail.com.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes 
– CISALV. Ext. Homologação. 29/12/2015: Processo 
22/2015 Pregão Presencial 02/2015. Obj: Contratação 
de empresa pessoa jurídica especializada no forneci-
mento de combustíveis para a frota de veículos da Co-
ordenadoria de Transportes do CISALV. Homologada 
vencedora a empresa: Auto Posto Ressaquinha LTDA 
portadora do CNPJ nº 18.806.331/0001-89, valor total 
R$ 288.680,00. Informações das 12 as 17h - tel: (32) 
3341-1235 email licita.cisalv@gmail.com.
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